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DECISÃO 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, impetrado em 
benefício de RICARDO LUZBEL SILVA SOARES BONFIM contra decisão (fls. 86/89) de 
Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, proferido noHabeas Corpus 
n. 8008263-35.2021.8.05.0000. 

Extrai-se dos autos que foi ajuizada ação penal privada em face do paciente, pela suposta prática 
de delito contra a honra. 

Requer, em liminar e no mérito, a anulação do decreto de revelia e a suspensão da audiência. 

É o relatório. 

Decido. 

A jurisprudência desta Corte Superior, aplicando por analogia o enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de não conhecer de mandamus impetrado 
contra decisão que indefere liminar na origem, excetuados os casos nos quais, de plano, é 
possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum. 

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL -STF. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO QUE 
INDEFERIU A LIMINAR NO WRIT ORIGINÁRIO. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Não há possibilidade de superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal - STF, 
pois o indeferimento da tutela de urgência, na origem, pautou-se em fundamentação idônea 
ao afirmar que o constrangimento ilegal aventado pelo impetrante não estava manifesto e 
detectável de plano, de modo que a análise das alegações foi reservada ao colegiado. 
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2. Foi acrescido com a Recomendação n. 78 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, o art. 5-A na 
Recomendação n. 62/CNJ, cuja redação prevê que "As medidas previstas nos artigos 4º e 5º 
não se aplicam às pessoas condenadas por crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 
(organização criminosa), na Lei nº 9.613/1998 (lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores), contra a administração pública (corrupção, concussão, prevaricação etc.), por 
crimes hediondos ou por crimes de violência doméstica contra a mulher". Logo, inaplicável 
ao paciente, condenado por crime hediondo, os benefícios previstos na Recomendação n. 
62/CNJ. 

3. Recurso desprovido. 

(AgRg no HC 572.624/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 12/02/2021). 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM 
QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não cabe habeas corpus 
ante decisum que indefere liminar no writ precedente, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade (enunciado 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal), o que não 
ocorre na espécie, sobretudo porque o decreto prisional faz expressa referência à gravidade 
concreta da conduta, extraída da quantidade de entorpecente apreendido, a saber, cerca de 
850g (oitocentos e cinquenta gramas) de maconha. 

2. Aliás, a não realização de audiência de custódia amparada na necessidade de reduzir os 
riscos epidemiológicos decorrentes da pandemia de Covid-19, nos termos do art. 8º da 
Recomendação n. 62 do Conselho Nacional de Justiça, não configura constrangimento 
ilegal. Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC 645.922/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
30/03/2021). 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SAÍDA TEMPORÁRIA. REQUISITO OBJETIVO 
NÃO CUMPRIDO. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 1/6 (UM SEXTO) DA PENA. HABEAS 
CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ na 
instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Súmula n.º 691/STF. 
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2. Não há ilegalidade flagrante ou teratologia no caso em apreço, mormente porque o 
entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, à luz do disposto no art. 123, inciso 
II, da Lei de Execução Penal, o condenado deve atender ao requisito do prazo mínimo de 
cumprimento da pena, mesmo nos casos de condenados em regime inicial semiaberto. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC 550.844/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 04/02/2020). 

O relator indeferiu o pedido liminar, com os seguintes fundamentos: 

"A medida liminar, em sede de , constitui providência de habeas corpus natureza excepcional, 
somente se justificando quando evidenciado, de pronto, através de prova pré-constituída, o 
constrangimento ilegal descrito na impetração, não sendo este o caso dos autos, após análise 
detida dos documentos acostados. 

A esse respeito, os Professores Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e 
Antônio Scarance Fernandes esclarecem o seguinte: "Dada a natureza da liminar, é importante 
demonstrar, na petição inicial, a existência do "fumus boni iuris" (correspondente, nos termos da 
lei, ao fundamento do pedido, que se apresente com características de plausibilidade) e do 
"periculum in mora" (a ineficácia da medida, caso não haja sua antecipação)." (grifo ausente no 
original) (Recurso no Processo Penal. 6ª ed., São Paulo: RT, 2009, p. 322). 

Do quanto exposto, indefere-se a pretensão liminar, determinando-se que sejam solicitadas 
informações necessárias à Autoridade impetrada, na forma do artigo 268, do RITJBA, no prazo de 
05 (cinco) dias, em conformidade com o art. 218, § 3º, do CPC, aplicado analogicamente, 
conforme previsão do art. 3º, do CPP. Com ou sem a prestação das informações, dê-se vista dos 
autos à douta Procuradoria de Justiça,para os devidos fins." (fl. 83) 

Na hipótese, ao menos em juízo perfunctório, não vislumbro a possibilidade de superação do 
mencionado enunciado sumular. Note-se que o indeferimento da tutela de urgência pautou-se 
em fundamentação idônea, não havendo ilegalidade flagrante ou teratologia capaz de justificar o 
processamento da presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF. 

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a fim de evitar 
indevida supressão de instância, deve-se aguardar o julgamento de mérito da impetração pela 
Corte de origem. 

Por tais razões, nos termos do art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus. 

Publique-se. 

Intimem-se. 
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